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OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA  
 
• Obrigação tributária 
 

- Causa: lei; 
 

- Origem (nascimento): fato gerador; 
 

- Sujeito ativo: Poder Público (Estado); 
 

- Sujeito passivo: devedor do tributo (contribuinte ou responsável); 
 

- Objeto: prestação patrimonial (dinheiro); 
 

- Obrigação principal: tem por objeto o pagamento do tributo; 
 

- Obrigação acessória: demais deveres do contribuinte para com o fisco. 
 



 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 
Fabrício Magalhães Neto / fabriciomneto@gmail.com 

2 

• Hipótese de incidência: previsão geral e abstrata da cobrança do tributo (lei). 
 
• Fato gerador: concretização de hipótese de incidência. 
 

- Fato gerador instantâneo 
 

- Fato gerador periódico ou complexivo 
 

- Fato gerador persistente 
 
• Base de cálculo: quantificação do fato gerador. 
 
• Alíquota: percentual ou valor definido em lei que, aplicado sobre a base de 

cálculo, determina o montante do tributo a ser pago. 
 

- Alíquota ad valorem 
 

- Alíquota específica 
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• Montante do tributo : valor a ser pago. 
 
• Sujeito ativo: ente público competente para instituir o tributo (art. 119 do 

CTN). 
 
• Sujeito passivo: pessoa obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade 

pecuniária (art. 121 do CTN). 
 

- Contribuinte : pessoa (física ou jurídica) que tenha relação pessoal e direta 
com o fato gerador. 

 
- Responsável tributário: pessoa que a lei determinar para responder pela 

obrigação tributária. 
 

*  Acordos particulares: não podem modificar a responsabilidade tributária 
(art. 123 do CTN). 
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• Sujeito passivo (continuação): 
 

*  Responsabilidade tributária: a lei pode atribuir a responsabilidade pelo 
crédito tributário a terceira pessoa vinculada ao fato gerador. 

 
*  Intenção do agente: a responsabilidade independe da intenção do agente. 

 
*  Responsabilidade de sucessores: sucessor é aquele que recebe direito ou 

deveres de outrem (sucedido). 
 

*  Responsabilidade de terceiros: o CTN atribui a responsabilidade tributária 
a terceiros no caso de impossibilidade de exigir que o contribuinte cumpra a 
obrigação tributária (art. 134 do CTN): 
I- Pais; 
II-  Tutores e curadores; 
III-  Administradores de bens de 

terceiros; 
IV- Inventariante; 

V- Síndico e comissário; 
VI-  Tabeliães e escrivães; 
VII-  Sócios em sociedade de 

pessoas 
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• Sujeito passivo (continuação): 
 

- Solidariedade (art. 124 do CTN) 
 

*  Pessoas que têm interesse comum no fato gerador; 
 

*  Pessoas expressamente designadas em lei. 
 

- Substituição tributária : fato gerador futuro e presumido (art. 150, § 7º da 
CF/88). 

 
- Denúncia espontânea (art. 138 do CTN): a responsabilidade por infrações é 

excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, 
do pagamento do tributo devido e dos juros de mora. 

 
*  Só é considerada espontânea se acontecer antes do início da fiscalização. 
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• Sujeito passivo (continuação): 
 
 

- Capacidade tributária passiva independe (art. 126 do CTN): 
 
 
I - da capacidade civil das pessoas naturais; 
 
 
II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou 
limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da 
administração direta de seus bens ou negócios; 
 
 
III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que 
configure uma unidade econômica ou profissional. 
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• Domicílio Tributário  (art. 127 do CTN): 
 

- Pessoas naturais: residência habitual, ou, sendo esta incerta ou 
desconhecida, o centro habitual de sua atividade. 

 
- Pessoas jurídicas de direito privado: lugar da sede, ou, em relação aos atos 

ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento. 
 

- Pessoas jurídicas de direito público: qualquer de suas repartições no 
território da entidade tributante. 

 
- Lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram 

origem à obrigação. 
 

- Recusa do domicílio pela autoridade administrativa: quando o domicílio 
impossibilitar ou dificultar a arrecadação ou a fiscalização do tributo. 
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